
ACTA Nº 4/2002 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 07 DE 

MARÇO DE 2002: 

Aos sete dias do mês de Março do ano dois mil e dois, nesta cidade de Esposende, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Engº Victor Manuel da Silva Leite, Dr. 

Jorge Alves Cardoso, Dª Maria Emília de Miranda Mariz Figueiredo, e José Albino Lima de 

Faria. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta minutos, verificando-se haver "quorum" para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência do senhor Vereador Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale. 

Não compareceu inicialmente o senhor Vereador Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se a seguinte 

intervenção: 

Pelo senhor Presidente foi presente a seguinte proposta, que foi subscrita por todos os 

elementos presentes: "Os Troféus Desportivos 'O Minhoto' distinguem os atletas e as 

instituições minhotas que mais se destacam ao longo do ano a nível desportivo. Na edição de 

2001, duas personalidades e um clube do concelho de Esposende foram distinguidos com 

estes troféus: Fernando Cepa - Trofeu Dirigente; Prof. Luis Campos - Trofeu Treinador; Futebol 

Clube de Marinhas - Trofeu Fomento Desporto Jovem. Assim, proponho um voto de louvor aos 

premiados, pelos excelentes resultados alcançados e pelo facto de constituírem exemplos de 

esforço e dedicação à causa desportiva." Seguem-se data e assinaturas: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE VOTO DE LOUVOR E DA MESMA DAR CONHECIMENTO AOS 

GALARDOADOS. 



Compareceu à reunião, a partir deste momento, o senhor Vereador Dr. Tito Alfredo Evangelista 

e Sá, cuja falta até agora foi considerada justificada por unanimidade dos presentes. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem - vinte e 

quatro mil e trinta euros (24.030,00 €); Plano Operacional do Ambiente – cinquenta e oito euros 

e dezoito cêntimos (58,18 €); Fundos Permanentes - setecentos e cinquenta euros (750,00 €); 

Depositado no Banco Espírito Santo - cento e oitenta e seis mil seiscentos e dois euros e 

sessenta e dois cêntimos (186.602,62 €); Depositado no Banco Português de Investimento – 

quatrocentos e trinta e nove euros e setenta e um cêntimos (439,71 €); Depositado no Banco 

Internacional de Crédito - trezentos e trinta e nove mil duzentos e noventa e oito euros e treze 

cêntimos (339.298,13 €); Em cofre, na Tesouraria – três mil duzentos e vinte e nove euros e 

sessenta e dois cêntimos (3.229,66 €); OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Depositado na 

Caixa Geral de Depósitos: à ordem – trezentos e trinta e oito mil trinta e sete euros e quarenta 

e três cêntimos (338.037,43 €); Em cofre, na Tesouraria - dois mil e trinta e um euros e 

sessenta e sete cêntimos (2.031,67 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da presente reunião, da qual fazem 

parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 03/2002, REALIZADA EM 18 DE 

FEVEREIRO DE 2002 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia dezoito 

de Fevereiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 



04 - URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

04.01 - LOTEAMENTOS: 

04.01.01 - GABIPÓVOA - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDA - PROCº 190/95: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante à construção de conjunto habitacional no 

lugar da Junqueira, vila de Fão, deste concelho. Está junto requerimento a solicitar a recepção 

provisória das infraestruturas das redes de saneamento, águas pluviais, abastecimento de 

água, electricidade e pavimentação de arruamento. Para este efeito, está junto auto de vistoria, 

informando que todas as infraestruturas de urbanização foram verificadas e se encontram em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser efectuada a sua recepção 

provisória. Mais informa que, de acordo com o estipulado no nº 4 do artº 24º do Decreto-Lei nº 

448/91, poderá ser reduzida a caução para dez por cento dos eu valor, ficando em dois milhões 

de escudos, como garantia das obras de urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO DAS OBRAS DE 

INFRAESTRUTURAS E REDUZIR A CAUÇÃO PARA DEZ POR CENTO DO SEU VALOR. 

05 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

05.01 - COMÉRCIO E INDÚSTRIA: 

05.01.01 - FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO DENOMINADO "CAFÉ MARINA", 

SITO NA RUA DA CENTRAL, ESPOSENDE - PROPOSTA DE RESTRIÇÃO DE HORÁRIO: 

Foi presente uma reclamação assinada por António José da Rocha Oliveira, morador na da 

Rua da Central, contra o horário de funcionamento até às quatro horas, do estabelecimento 

denominado "Café Marina", sito na referida rua. Relativamente ao horário em causa, está junto 

parecer favorável da Junta de Freguesia de Esposende e da Associação Comercial e Industrial 

de Esposende. Está, também, junto parecer da Guarda Nacional Republicana, indicando que o 

horário deveria ser restringido até as 00H00, podendo, contudo na época de Verão esse limite 

ser dilatado até às duas horas. Está, ainda, junto parecer da Divisão de Assuntos Jurídicos, 

indicando que poderá a Câmara Municipal restringir o horário de funcionamento do 

estabelecimento em causa, mediante notificação ao responsável pela sua exploração. 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, COMUNICAR 

AO PROPRIETÁRIO A INTENÇÃO DE SE PROCEDER À RESTRIÇÃO DO HORÁRIO DE 

FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO DENOMINADO "CAFÉ MARINA" ATÉ ÀS 

DUAS HORAS, DE HARMONIA COM O PARECER DA DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS, 

COM A QUAL SE CONCORDA. 



Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 

01 - INSTALAÇÕES CEDIDAS À JUNTA DE FREGUESIA DE ESPOSENDE - PROPOSTA DE 

RESOLUÇÃO: 

02 - ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES PROFISSIONAIS DO CONCELHO DE ESPOSENDE 

- PROPOSTA DE DENÚNCIA DE PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES: 

03 - COMISSÃO DE VISTORIAS DE EMPREITADAS - PROPOSTA: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

AUTORIZAR A INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, APRESENTANDO A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "Os assuntos propostos extra-agenda não são 

urgentes. Um dos quais inclusivamente foi incluido na agenda de uma reunião anterior e foi 

retirado pelo senhor Presidente. Assim, não se tratando de assuntos urgentes, aliás a urgência 

na deliberação sobre os mesmos não se encontra alegada nas propostas, não poderão ser 

deliberados nesta reunião, devendo ser incluidas as propostas ma agenda de uma reunião 

futura para que os Vereadores, nomeadamente o signatário, tenham tempo para os estudar 

convenientemente." Segue-se assinatura. 

01 - INSTALAÇÕES CEDIDAS À JUNTA DE FREGUESIA DE ESPOSENDE - PROPOSTA 

DE RESOLUÇÃO: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Presidente: "Em dois de Fevereiro de mil 

novecentos e noventa e cinco, a Câmara Municipal deliberou ceder à Junta de Freguesia de 

Esposende um espaço comercial sito na Rua Vasco da Gama nesta cidade de Esposende. 

Aquela cedência, conforme resulta claro, sobretudo, da deliberação tomada em doze de 

Dezembro de mil novecentos e noventa e quatro, tinha como fim a instalação temporária da 

referida Junta, uma vez que aquela funcionava 'em instalações precárias em duas salas 

cedidas pela Câmara Municipal de Esposende no edifício dos SMAS de Esposende'. A 

cedência de utilização, que mais se assemelha a uma figura de comodato, prevista naquela 

deliberação, remetia para os termos de um protocolo a celebrar e que nunca chegou a ser 

celebrado. Contudo, a cedência foi tornada efectiva e o fim atingido. Agora, verificando-se que 



a aludida Junta de Freguesia dispõe de novas instalações, estando aquele espaço em apreço a 

ser usado para fim distinto daquele para o qual foi cedido, verifica-se pois inutilidade em manter 

a cedência do mesmo. Nestes termos, proponho à Ex.ma Câmara que delibere no sentido de 

ser dada por finda a cedência em causa em virtude de já não se verificarem os pressupostos 

com base nos quais foi autorizada a referida utilização." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA E CONSIDERAR FINDA A CEDÊNCIA DO ESPAÇO COMERCIAL 

SITO NA RUA VASCO DA GAMA, DESTA CIDADE, A FAVOR DA JUNTA DE FREGUESIA DE 

ESPOSENDE, EM VIRTUDE DE NÃO SE VERIFICAREM OS PRESSUPOSTOS COM BASE 

NOS QUAIS FOI AUTORIZADA A REFERIDA UTILIZAÇÃO. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "A proposta não é precisa nos termos em que se 

encontra formulada. Na verdade, a Câmara Municipal deliberou em dois de Fevereiro de mil 

novecentos e noventa e cinco ceder a fracção em causa à Junta de Freguesia de Esposende e 

que a cedência assumiria a forma de doação logo que a Câmara Municipal se tornasse 

proprietária da fracção. Tal decisão resulta claramente do teor da deliberação, como resulta da 

vontade dos membros da Câmara que a votaram na altura, e da explicação que o autor da 

proposta efectuou, e que foi o ora declarante. Assim, a proposta ora aprovada não só assenta 

em princípios incorrectos, como vai contra a vontade da Câmara de então e do espírito da 

proposta que era formalizar a doação logo que a mesma fosse legalmente possível, e transferir 

a posse da fracção de imediato para a Junta de Freguesia de Esposende." Segue-se 

assinatura. 

02 - ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES PROFISSIONAIS DO CONCELHO DE 

ESPOSENDE - PROPOSTA DE DENÚNCIA DE PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DE 

INSTALAÇÕES: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Presidente: "Em treze de Abril de dois mil, a 

Câmara Municipal deliberou aprovar a celebração de um protocolo com a Associação dos 

Pescadores Profissionais do Concelho de Esposende, através do qual lhes cedia a utilização 

de uma fracção autónoma de que a Câmara é arrendatária, e que se destinaria à instalação 

provisória a sede social daquela associação. As razões que estiveram na base da aprovação 

do protocolo em questão, foram essencialmente a necessidade de apoiar aquela associação 

numa fase do seu início de actividade, permitindo-lhe assim num curto espaço de tempo criar 

as suas próprias instalações, razão pela qual esta associação teve um tratamento preferencial, 

uma vez que este tipo de apoio não foi nunca dado a qualquer outra instituição de natureza 

idêntica existente no município. Assim, tendo presente o disposto na cláusula primeira do 

mesmo protocolo, na qual é expressamente indicado que a cedência terá o prazo 

correspondente ao contrato de arrendamento respectivo, considerando que aquele contrato 



cessa no final do mês de Abril, tendo ainda presente que não se justifica manter esta situação 

de tratamento diferenciado entre instituições de natureza idêntica, até mesmo para incentivar a 

procura de uma solução autónoma por parte desta associação, proponho que a Câmara 

Municipal delibere no sentido de denunciar o protocolo, nos termos do disposto na cláusula 

oitava do mesmo, comunicando-lhe tal decisão com a antecedência mínima de trinta dias 

através de carta registada com aviso de recepção." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA APROVAR A PROPOSTA E 

DENUNCIAR O PROTOCOLO CELEBRADO COM A ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES 

PROFISSIONAIS DO CONCELHO DE ESPOSENDE, NOS TERMOS E DE HARMONIA COM 

O DISPOSTO NAS CLÁUSULAS PRIMEIRA E OITAVA DO MESMO PROTOCOLO. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "A deliberação viola a cláusula oito do protocolo 

celebrado entre a Câmara Municipal e a Associação de Pescadores, porquanto não é invocado 

'nenhum motivo para tal'. Além disso, parece-me que a decisão é apenas um acto de ataque 

aos pescadores por parte da maioria que governa a Câmara, uma vez que proposta idêntica já 

veio à reunião e foi retirada. Os pescadores do concelho de Esposende e a população de 

Esposende certamente não se deixarão intimidar com actos destes. As Câmaras mudam, as 

pessoas passam, mas a dignidade dos pescadores e da população de Esposende manter-se-

á." Segue-se assinatura. 

03 - COMISSÃO DE VISTORIAS DE EMPREITADAS - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Vereador Engº Vítor Leite: "Tendo presente o 

disposto nos artigos 217º e 227º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, relativo às vistorias a 

efectuar nas obras de empreitadas adjudicadas pela Câmara Municipal, com vista às suas 

recepções provisória ou definitiva, proponho que seja nomeada a Comissão que procederá às 

referidas vistorias, a qual terá a seguinte composição: Presidente - Engª Civil Marta Maria de 

Sá Fernandes; Primeiro Vogal - Engº Técnico João Agostinho Oliveira Peixoto; Segundo Vogal 

- Engº Civil António Salvador Martins de Faria; Primeiro Vogal suplente - Engº Civil Durval 

Batista Morgado; Segundo Vogal suplente - Engª Civil Carla Sofia dos Santos Lemos Ferreira; 

Terceiro Vogal suplente - Engº Luis André Lamela Beirão da Silva Lopes. O mandato da 

presente Comissão será anual (ano civil), sendo prorrogado automaticamente por iguais 

períodos se não houver deliberação em contrário, podendo contudo, e a qualquer momento, 

ser alterada a sua composição, se o órgão executivo assim e entender." Segue-se data e 

assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA. 



PERÍODO DESTINADO À INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, não se tendo verificado qualquer inscrição. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo dez horas e trinta minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi a minuta da acta da presente 

reunião. 


